
 
 

 

AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.326.180 - RS (2012/0113143-3)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : ANDRÉA FLORES VIEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ARIANE HAENSSGEN 
ADVOGADO : ALINE ELIANA BUSCH E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. VIOLAÇÃO 
DO ARTIGO 462 DO CPC. FATO NOVO SUSCITADO EM SEDE DE 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ANÁLISE. POSSIBILIDADE.
1. O fato novo, que pode influenciar no resultado da lide, pode ser alegado ainda em 
sede de Embargos de Declaração. Precedentes: REsp 1.071.891/SP, Rel. Ministro Luiz 
Fux, Primeira Turma, DJe 30/11/2010; REsp 1.245.063/RJ, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 17/11/2011; AgRg no REsp 1.259.745/RJ, 
Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 21/8/2013; REsp 
1.461.382/SP, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 13/10/2014.
2. No caso concreto, observa-se que com os embargos de declaração opostos na 
origem, a parte poderia, como o fez, suscitar a aplicação do artigo 462 do CPC, em face 
da repercussão direta da questão sobre o feito, mormente considerando que o fato novo 
ocorreu após a interposição da apelação, conforme se infere da documentação acostada 
aos aclaratórios.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, 
Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) e Napoleão 
Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de novembro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.326.180 - RS (2012/0113143-3)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : ANDRÉA FLORES VIEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ARIANE HAENSSGEN 
ADVOGADO : ALINE ELIANA BUSCH E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Cuida-se de agravo 

regimental interposto pelo Estado do Rio Grande do Sul contra decisão assim ementada (fl. 349):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 462 
DO CPC. FATO NOVO SUSCITADO EM SEDE DE EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. ANÁLISE. POSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 
RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM.

Opostos embargos de declaração, foram estes acolhidos, sem efeitos modificativos, 

conforme ementa de fl. 368.

Nas razões da presente irresignação, o agravante afirma que o fato superveniente que 

motivou o provimento do recurso especial já era de conhecimento da servidora antes do julgamento 

da apelação e deveria ter sido comunicado na ocasião de sua descoberta em homenagem, dentre 

outros, ao princípio da lealdade processual.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. VIOLAÇÃO 
DO ARTIGO 462 DO CPC. FATO NOVO SUSCITADO EM SEDE DE 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ANÁLISE. POSSIBILIDADE.
1. O fato novo, que pode influenciar no resultado da lide, pode ser alegado ainda em 
sede de Embargos de Declaração. Precedentes: REsp 1.071.891/SP, Rel. Ministro Luiz 
Fux, Primeira Turma, DJe 30/11/2010; REsp 1.245.063/RJ, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 17/11/2011; AgRg no REsp 1.259.745/RJ, 
Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 21/8/2013; REsp 
1.461.382/SP, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 13/10/2014.
2. No caso concreto, observa-se que com os embargos de declaração opostos na 
origem, a parte poderia, como o fez, suscitar a aplicação do artigo 462 do CPC, em face 
da repercussão direta da questão sobre o feito, mormente considerando que o fato novo 
ocorreu após a interposição da apelação, conforme se infere da documentação acostada 
aos aclaratórios.
3. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): A insurgência não 

merece prosperar.

Conforme registrado pela decisão agravada, a jurisprudência desta Corte possui a 

orientação de que o fato novo, que pode influenciar no resultado da lide, pode ser alegado ainda em 

sede de Embargos de Declaração. 

Confira-se, a propósito, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL  E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. FATO 
SUPERVENIENTE. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO ARTIGO 462, DO CPC, 
NÃO APRECIADA NA INSTÂNCIA DE ORIGEM. OMISSÃO. CONFIGURADA A 
OFENSA AO ART. 535, DO CPC.

1. O fato superveniente a que se refere o art. 462, do CPC, pode surgir até o 

último pronunciamento de mérito, inclusive em embargos de declaração, 

obstando a ocorrência da omissão. Precedentes do STJ: REsp nº 434.797/MS, 
Relator Ministro RUY ROSADO DE AGUIAR, DJ de 10/02/2003, p. 221; REsp 
734598/MG, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
19/05/2005, DJ 01/07/2005, p. 442; REsp 325024/SC, Relatora Ministra Eliana 
Calmon, Segunda Turma, DJ de 01.04.2002.
2. A declaração trânsita objeto de ação autônoma gera eficácia preclusiva prejudicial 
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na demanda onde se controverte acerca da obrigação derivada da relação jurídica 
deduzida com força de res judicata.
3. In casu, o Tribunal a quo teve conhecimento do fato superveniente - trânsito em 
julgado da ação declaratória que afastou a cobrança da multa referente à competência 
06/97, objeto da presente execução fiscal - por intermédio da oposição dos embargos 
de declaração.
4. O exame dos autos denota a absoluta pertinência da argumentação adotada pela 
embargante em face da influência do fato novo, que afastou uma parcela do débito 
em execução, razão pela qual deveria a Corte de origem ter apreciado o vício 
apontado pela embargante, restando configurada a violação ao disposto no artigo 
535, do CPC.
Precedentes: RESP 675003/RS, desta relatoria, DJ de 05.05.2005; RESP 702528/PI, 
Relator Ministro José Delgado, DJ de 17.03.2005; RESP 502108/SP, Relator 
Ministro José Arnaldo da Fonseca, DJ de 16.05.2005; AGRESP 705932/SP, Relator 
Ministro Francisco Falcão, DJ de 21.03.2005.
5. Recurso especial provido para determinar o retorno dos autos à instância a quo 
para que examine a questão superveniente, nos termos do art. 462, do CPC, restando 
prejudicado o exame das demais alegações da recorrente (REsp 1.071.891/SP, Rel. 
Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 30/11/2010).

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ORDINÁRIA. FATO NOVO 
SUSCITADO EM SEDE DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. POSSIBILIDADE.
PRECEDENTES DO STJ.
1. Na hipótese dos autos, G.A.L.P. propôs ação ordinária visando à condenação da 
União de pensão vitalícia mensal e de indenização pelos danos morais e estéticos que 
suportou por causa das complicações de seu parto, que foram ocasionadas por erro 
médico.
2. No âmbito da segunda instância, foi requerida a substituição processual da parte 
ativa desta ação em face do falecimento do autor. Em seguida, a União opôs os 
embargos de declaração sustentado a reforma de parte de sua condenação, por 
entender que o óbito foi fato novo extintivo de parte do direito reconhecido na 
sentença.
Esses declaratórios não foram conhecidos.

3. Ocorre que, segundo o entendimento jurisprudencial do STJ, o fato novo, 

que pode influenciar no resultado da lide, pode ser alegado ainda em sede de 

embargos de declaração. Precedentes: REsp 1.071.891/SP, 1ª Turma, Rel. Min. 
Luiz Fux, DJe 30.11.2010; REsp 734.598/MG, 1ª Turma, Rel. Min. Francisco 
Falcão, DJ 1.7.2005; REsp 434.797/MS, 4ª Quarta, Rel. Min. Ruy Rosado de 
Aguiar, DJ 10.2.2003.
4. Recurso especial provido (REsp 1.245.063/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 17/11/2011, grifo nosso).

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. FATO SUPERVENIENTE 
ANTERIOR AO JULGAMENTO DO RECURSO DE APELAÇÃO. MATÉRIA NÃO 
PREQUESTIONADA. EXAME. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "A correta exegese que deve ser dada ao art. 462 do CPC é no sentido de que o 
fato tido por superveniente, que possa influenciar no julgamento da causa, deve ser 
considerado pelo julgador, ainda que em sede recursal, não havendo óbice para que a 
parte requeira o seu conhecimento por meio de contra-razões recursais. Precedente: 
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REsp nº 710.081/SP, Rel. Min. LUIZ FUX, DJ de 27/03/2006" (REsp 847.831/SP, 
Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, Primeira Turma, DJ 14/12/06).
2. "Se o alegado direito superveniente surgiu antes do julgamento da apelação, era 
imprescindível, para fins de recurso especial, sua apreciação pelo tribunal recorrido, 
provocado, se fosse o caso, por embargos de declaração, sem o que configurou-se a 
ausência de prequestionamento" (AgRg no Ag 456.538/MG, Rel. Min. TEORI 
ALBINO ZAVASCKI, Primeira Turma, DJ 4/8/03).
3. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 1.259.745/RJ, Rel. Ministro 
Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 21/8/2013).

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ATO 
COOPERATIVO. ISENÇÃO DA COFINS. DEPÓSITOS JUDICIAIS. SUSPENSÃO 
DA EXIGIBILIDADE DO TRIBUTO. HIPÓTESE EXCEPCIONAL. LEI 
SUPERVENIENTE. APLICAÇÃO DO DIREITO À ESPÉCIE.
1. O art. 462 do CPC admite que o fato tido por superveniente, capaz de influenciar 
no julgamento da causa, deva ser considerado pelo julgador, ainda que em sede 
recursal.
[...]
4. Recurso especial conhecido e provido, determinando a expedição de alvará de 
levantamento dos valores depositados em juízo, em favor da recorrente, após o 
trânsito em julgado (REsp 1.461.382/SP, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, DJe 13/10/2014).

No caso concreto, observa-se que com os embargos de declaração opostos na origem, a 

parte poderia, como o fez, suscitar a aplicação do artigo 462 do CPC, em face da repercussão direta 

da questão sobre o feito, mormente considerando que o fato novo ocorreu após a interposição da 

apelação, conforme se infere da documentação acostada aos aclaratórios (fls. 287-291).

Assim, não trazendo o agravante qualquer argumento apto a infirmar os fundamentos do 

decisum proferido, mantenho-o na íntegra. 

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2012/0113143-3 REsp 1.326.180 / RS

Números Origem:  01710700060895  10700060895  70033995655  70043242536  70045269602

EM MESA JULGADO: 18/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ARIANE HAENSSGEN
ADVOGADO : ALINE ELIANA BUSCH E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : ANDRÉA FLORES VIEIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Aposentadoria - Invalidez Permanente

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : ANDRÉA FLORES VIEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ARIANE HAENSSGEN
ADVOGADO : ALINE ELIANA BUSCH E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal 
convocada do TRF 4ª Região) e Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Documento: 1365804 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/11/2014 Página  6 de 4


